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PREFÁCIO E APRESENTAÇÃO

			Este trabalho pretende ser uma apresentação didática e acessível aos direitos fundamentais do Brasil pós Constituição Federal de 1988, o que de forma alguma impede que ele continue a ser amadurecido com o objetivo de tornar mais facilitado o acesso a esta disciplina estruturalmente formativa para todos aqueles que desejarem aprender seus fundamentos básicos.

			Nos capítulos que se seguem, expusemos aquilo que nos pareceu indispensável para que se trilhe os caminhos dos Direitos Fundamentais. Deste modo, articulamos o texto constitucional seguido de breves comentários e excertos de decisões dos Tribunais Superiores.

			Nestes termos, dividimos o livro em três seções. A primeira discorrendo brevemente sobre a teoria geral dos direitos fundamentais no Brasil, a segunda com as garantias fundamentais e remédios constitucionais e a última sobre os direitos fundamentais do artigo 5º da Constituição Federal.

			Compreendemos que teoria e prática jurídica caminham juntas e são igualmente relevantes. A teoria por si só é estéril e a prática, sem a teoria, é como uma faca sem gume. Assim, percebemos que a solução dos casos complexos se dá através da articulação de casos paradigma e do texto da Constituição da República.

			As reflexões são resumidas, de forma que se impôs o corte de algumas matérias, pois não é nosso objetivo esgotar o tema – por ora. Nosso esforço de momento foi no sentido de expor o que, atualmente, se reconhece como premente para sua compreensão, o que resultou do convívio com alunos, buscando entender os temas que mais interessam aos novos ingressantes na carreira do direito.

			Assim, utilizamos de linguagem clara e simplificada no intuito de nos comunicar com aqueles que ainda não tem familiaridade com o complexo vocabulário jurídico, hermético por natureza. Queremos que os leitores possam se sentir próximos ao texto constitucional e entusiasmados quanto a suas possibilidades, superando o obstáculo do vocabulário técnico. Nossa tarefa restará satisfeita se o leitor, na companhia deste livro, sentir-se encorajado para exercer seu papel enquanto jurista empenhado no aprimoramento da vida política nacional.

			Quando este trabalho vem a lume contamos com o especial apoio de colegas juristas e professores para recomendar a leitura da obra e nos conceder preciosas sugestões, pois ainda há muito para acrescer e rever.

				Esperamos que o presente livro venha a ser útil e interessante ao mesmo tempo. A utilidade empresta ao mesmo a avaliação de algo que valeu a pena ler; já o interesse faz com que o gosto pelo estudo do Direito Constitucional se mantenha e fomente em nossa sociedade novas visões de cidadania e de deliberação, contribuindo para uma sociedade mais sólida, altruísta, cooperativa e igualitária, sem preconceitos e com fraternidade. 

				Axé e paz para todos!

		

	
		
			
SEÇÃO I - TEORIA GERAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NO BRASIL

				A primeira Seção tratará da chamada Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. Esse conjunto de conhecimentos é indispensável para que se compreendam as questões que serão expostas quando do tratamento dos Direitos em Espécie na Seção três.

				Entre as mesmas será exposta a teoria e orientação jurisprudencial acerca dos denominados Remédios Constitucionais (Seção dois). 

				Serão demonstradas informações basilares para a identificação, compreensão, interpretação e aplicação dos direitos fundamentais inseridos no ordenamento jurídico brasileiro contemporâneo.

		

	
		
			
CAPÍTULO 1 - DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: CONCEITOS ESSENCIAIS

				O Direito é um fenômeno dos mais relevantes para a convivência social minimamente organizada. Agir respeitando as individualidades em um contexto de grupos sociais cada dia mais numerosos, complexos, plurais e totalmente conectados com outros tantos grupos ao redor de todo o planeta gera um desafio importante para todos os Estados, organismos internacionais e comunidades no planeta.

				O ponto de partida é compreender que o ser humano se diferencia dos demais seres vivos por conta da capacidade de racionalizar. Sim, é a razão o elemento que se pode usar como diferencial para a predominância do homem por sobre as demais espécies vivas no mundo atual (ainda que por vezes tão menosprezada no dia a dia dos relacionamentos, como quando explodem guerras, por exemplo).

				O homem racional, por sua vez, apresenta ao longo dos tempos (desde os períodos mais imemoriais) uma característica: ele é um ser gregário, o que significa agir e viver em coletividades, interagindo com outros humanos, com outros seres vivos e, até mesmo, buscando novas formas de vida fora do mundo conhecido.

				O homem, racional e gregário, contudo, não vive em um mundo ideal, no qual todas as necessidades e vontades são prontamente atendidas e todos podem, sem exceção, conviver com serenidade e pacificidade. 

				Infelizmente, a realidade é muito distante do ideal: as necessidades são infinitas, muitas vezes criadas por mecanismos artificiais como a mídia ou por força dos códigos de conduta nos próprios grupos ou comunidades. Especula-se que, mesmo em um cenário ideal, a convivência em sociedade não seria perfeita, dada a capacidade, nada louvável, das pessoas criarem transtornos mesmo em situações de estabilidade, movidas as vezes por sentimentos como a inveja, a cobiça e a intolerância.

				Além das necessidades sem limites, outro problema atormenta o ser humano: a vontade humana é incontrolável. Partindo da premissa que cada pessoa carrega consigo ideais, visões de mundo e concepções (alguns herdados da educação caseira, ou recebidos dos grupos sociais mais próximos, ou expostos pelas mídias sociais diversas), há um amplo espaço para que preconceitos, sonhos e sentimentos mal resolvidos gerem conflitos – ou, tecnicamente, lides, que são conflitos de interesse caracterizados por uma pretensão resistida.1

				As lides surgem a todo momento, ganham em intensidade quando não solucionadas a contento e expõem a maior dificuldade quando o assunto é organizar a convivência social: cada indivíduo é um centro de vontades e necessidades que precisa ser harmonizado com outros diversos (milhares e milhões) centros de vontades tão relevantes quanto. O que consegue dar liga a esta realidade é um elemento externo indispensável para permitir a convivência em padrões mínimos de civilidade – o sistema jurídico de cada país.

				O sistema ou ordenamento jurídico de um país não deve ser compreendido como um amontoado de regras que ficam à disposição de cada qual dos habitantes de um Estado para seu uso quando e como bem entenderem. Definitivamente, não é e não pode ser assim.

				O sistema ou ordenamento jurídico tem esse nome justo porque é organizado com alguma lógica que parece atender aos anseios de grupos politicamente relevantes do passado no seio de cada sociedade estatal. Em outras palavras: a ordem jurídica é peculiar em cada país porque sua estrutura deve corresponder ou espelhar os anseios da sociedade que buscar regrar.

				Há elementos anteriores às normas. Antes de se pensar em Estado, considerado este como o gerador das normas dado o seu elemento soberania (os outros elementos essenciais do Estado são o povo – o aspecto humano, enfatizando as pessoas com vínculo jurídico formado com o país quando do nascimento ou por manifestação de vontade de se tornar um nacional de determinado país – e o território2 – o aspecto geográfico, enfatizando o local no mundo conhecido aonde ficam as fronteiras e limites de atuação do país, mesmo que por vezes o território não seja apenas físico, mas também convencional ou ficto como o mar territorial3, as embaixadas e navios e aviões de guerra, os quais espelham o país que servem mesmo em “terras estrangeiras”), deve-se pensar em ajuntamentos humanos dos mais simples aos mais elaborados – família, comunidades, sociedades, nações até atingir o Estado.4

				O que se quer explicar é que o Estado é meio, e não fim. Ele é instrumento para que as pessoas de um determinado local possam reunir condições de cooperar e obter melhorias nas suas existências, ao custo de conviver com toda uma diversidade de pessoas, ideias, vontades e necessidades diversas e até opostas às suas.

				As lides põem à prova a capacidade do Estado de resolver as pendências entre seus integrantes e, valendo-se do direito enquanto projeção da soberania, ter à disposição para uso moderado e eventual até mesmo a força física e bélica.

				Esclarecendo que por soberania se deve compreender o aspecto de poder político e jurídico de um determinado Estado, ela se caracteriza pela capacidade de impor as normas que regulam a vida social no plano interior ou interno de um país e, ao mesmo tempo, de se fazer respeitado perante a comunidade internacional de países, a fim de existir um equilíbrio entre os diversos Estados soberanos.

				A melhor e maior forma de visualizar a soberania em aplicação dentro de um país é analisar os institutos que compõem seu ordenamento jurídico. 

				Deve-se partir da premissa que direito nem sempre é sinônimo de justiça. Essa frase é ruim de ouvir, mas necessária para sair de uma visão pueril acerca do fenômeno jurídico na sociedade. Direito refere, em regra geral, a conservação de conquistas e proteções já angariadas, manutenção de posições dentro do corpo social, estabilidade e previsibilidade de condutas; justiça refere, também em regra geral, alteração de comportamentos, ajustamento de situações com ditames de legitimidade, de expectativa pessoal, de contexto histórico e cultural, inquietude e inovação.

				O que se deve almejar é um sistema jurídico o mais justo possível. Mas é indispensável compreender que a visão jurídica é mais protecionista e conservadora do estado de coisas vigente, ao passo que a justiça é um ideal mais fomentador da correção de propósitos, do ajuste entre o mundo real e as virtudes que uma determinada sociedade acredita e pretende aplicar no seu seio.

				Retomando a organização do direito, cada país soberano pode e deve estruturar suas normas de maneira que atenda aos ditames da sociedade. Também por premissa, deve-se compreender por norma um gênero relativo aos comandos expedidos pelo Estado e por outras pessoas, jurídicas e físicas, a fim de ordenar as relações sociais em todos os níveis de complexidade. São espécies deste gênero as regras e os princípios.

				Regras devem ser entendidas como comandos que fixam, diretamente, limites à liberdade individual de agir em prol de uma conjuntura geral. É, pois, uma ordem direta, vinculando a vontade individual a fazer ou deixar de fazer alguma coisa dentro de um contexto singelo: ou a regra é atendida/cumprida ou haverá descumprimento e, por conseguinte, possibilidade de sanção, de penalidade, de repreensão.

				Princípios devem ser entendidos, por sua vez, como comandos ou ordens que permitem a adoção das melhores formas de solução de um problema, convergindo para a resolução em diversas oportunidades de forma indireta, ampla e adaptável.

				Por serem espécies de norma, tanto as regras quanto os princípios não podem ser desprezados sob pena de potencial sanção jurídica. Cometer um crime e ser penalizado com a prisão é um exemplo de descumprimento de regra jurídica, no caso criminal; utilizar de forma indevida e com prejuízo à sociedade dinheiro público enseja penalização aos agentes públicos por cometimento de atos de improbidade administrativa, alguns derivados da violência a princípios como o da moralidade e da eficiência nos gastos públicos.

				A doutrina, nacional e estrangeira, termina por tentar sintetizar que regras são analisadas pela lógica do “tudo ou nada”, referindo as lições de Ronald Dworkin5 (uma regra só pode ser cumprida ou descumprida, não havendo meio termo – exemplo de uma votação no qual ou se atinge o número de votos necessários para a aprovação de uma matéria ou não se atingiu). Já princípios seriam “mandados de otimização”, referindo as lições de Robert Alexy6 (eles seriam normas maleáveis, adaptando-se aos casos concretos a fim de solucionar da melhor forma a lide que ali está instalada, potencializando assim as formas de solução dos conflitos).

				Em síntese breve, regras seriam atendidas ou descumpridas, ao passo que princípios seriam eficazes ou ineficazes para solucionar uma demanda exposta. As regras são analisadas na lógica do “8 ou 80”, ao passo que os princípios seriam analisados na lógica do “se possível, 44”, focados na visão clássica grega de Aristóteles que a virtude está no meio. Em um conflito concreto, real, por vezes até um único princípio pode ser usado por ambas as partes para buscar a proteção de suas pretensões – mas as regras quase sempre apenas aproveitam a uma das partes em litígio.

				Retomando a questão da organização jurídica, apesar de cada país estar livre para, dentro dos seus padrões históricos, sociais, políticos e sobretudo culturais, definir sua estruturação, pode-se afirmar com segurança que é comum a todos os ordenamentos a hierarquização das normas, muito próxima dos padrões corporativos.

				Os sistemas jurídicos em geral, e o brasileiro não foge à regra, são organizados com uma hierarquia entre as normas que o compõem. No Brasil, aproveitando-se da alegoria da denominada Pirâmide de Hans Kelsen7, estrutura-se o direito nacional com:

				a) a Constituição Federal vigente no topo, no vértice do sistema (ladeada pelas emendas constitucionais que lhe alteram, ajustam e conformam);

			b) as leis abaixo das normas constitucionais (todas as espécies de lei, quer ordinárias, complementares, delegadas e até mesmo as medidas provisórias, consideradas leis em sentido material dado seu peculiar processo legislativo) e

			c) na base, as denominadas normas de hierarquia inferior (conjunto que abarca decretos, portarias, instruções normativas, ordens de serviço, decisões públicas com efeito vinculante, atos administrativos em geral, contratos, sentenças e acórdãos, dentre outros tipos).

				Seja qual for o nível na estrutura hierarquizada nacional, o ordenamento jurídico brasileiro estampará normas em tese que, unidas, são denominadas de direito objetivo. Cada qual destas normas, nas mais diversas posições hierárquicas, pode gerar para os indivíduos, pessoas físicas e/ou jurídicas, projeções de seus interesses a serem tutelados pelo Estado, mesmo contra a vontade deste último – com o que estaremos tratando dos denominados direitos subjetivos, ou seja, aqueles atribuídos às pessoas para lhes preservar a esfera jurídica individual em detrimento dos demais integrantes do corpo social e político do país.

				Novamente, partindo da premissa antes exposta que não se deve falar em direito pensando em um cenário ideal, seria excelente e muito mais fácil a vida em sociedade caso todos os direitos postos fossem prontamente respeitados pelos demais indivíduos. Inexistiria, em tese, lide. Contudo, o que se presencia é que por menores que sejam os grupos, o conviver em coletividade é gerador de problemas de toda a sorte.

				A previsão de direitos em geral termina por permitir que cada país estipule um conjunto de normas (sejam regras ou princípios, normalmente um misto das duas espécies) que são diferenciadas porque servem para amparar os indivíduos em face dos eventuais abusos de poder por parte do próprio Estado. Mesmo que o abuso advenha de particulares, ainda assim tais normas devem ser previstas para que a proteção individual se imponha por sobre o ocasional excesso dos poderes políticos, econômicos e até físicos.

				Para as normas que protegem ou tutelam os indivíduos diante dos eventuais abusos cometidos pelo Estado enquanto instituição ou mesmo pelos demais particulares, confere-se a denominação direitos fundamentais.

				Se o ideal era o respeito a todos os direitos, a realidade – em particular no Brasil – é o desprezo por direitos dos mais relevantes até os mais singelos no cotidiano, proveniente tal conduta tanto dos outros indivíduos quanto do próprio Estado. Eis o contexto no qual o sistema jurídico precisa apresentar ferramentas para que sua criação soberana (o Direito) não seja menosprezada pela falta de cumprimento dos direitos subjetivos. Surgem, pois, as denominadas garantias fundamentais.

				Considerando que é plenamente possível e até provável que no gigantismo das relações jurídicas mantidas no seio de um país o aparelho estatal e até grupos particulares abusem dos poderes e prerrogativas que possuem, cada direito tido por fundamental representa uma prerrogativa ou instrumento cidadão que visa compensar o poder geral do Estado de mandar com o dever individual de obedecer (dever este que se atém àquilo que não for indevido ou ilícito).

				Na sequência, o sistema de forma sábia construiu a noção que, presente o contexto da realidade no qual os direitos não são todos respeitados, mas devem sê-lo mesmo que contra a vontade dos abusadores (Estado ou particulares), devem ser facultadas garantias enquanto meios de promover o cumprimento forçado dos direitos subjetivos fundamentais desrespeitados.

				As garantias fundamentais, portanto, são os mecanismos de assegurar, imperativamente, o respeito a direitos subjetivos também fundamentais que foram sonegados pelo Estado em geral e por vezes até por particulares que abusam do poder que dispõem, tudo em prejuízo da dignidade e relevância destacada da Constituição Federal.

				Questões importantes a serem tratadas dizem respeito (i) à eventual confusão dos direitos fundamentais com os direitos humanos e (ii) a relação existente entre direitos fundamentais e deveres fundamentais.

				Há diversas concepções doutrinárias quanto ao conceito e a extensão dos denominados direitos humanos.8 Devemos compreender estes como as normas previstas no ordenamento internacional (normalmente tratados, convenções e acordos entre países) que visam tutelar ou proteger a pessoa humana sem quaisquer tipos de delimitações (cor da pele, nacionalidade, orientação sexual tornam-se, todos, adjetivos sem relevância para os direitos humanos). Pode-se afirmar que são eles normas que buscam preservar o ser humano – e, atualmente, já se pode ampliar essa análise para as formas de vida em geral, abarcando animais e até plantas – em qualquer lugar, tempo, ambiente e condição. O seu foco, pois, é salvaguardar o humano independente de concepções estatais.

				Os direitos humanos, nesse viés, portanto, são normas com tendência à universalidade, a ultrapassagem de fronteiras, à agregação máxima de tutelados por suas prescrições protetivas. Representam valores gerais e transnacionais.

				Os direitos fundamentais, em contraposição didática (ou seja, não se faz uma diferenciação de qualidade, mas apenas para melhor compreensão dos fenômenos discutidos), são vocacionados para a proteção de direitos subjetivos fixados no contexto de um determinado Estado, com as características típicas do país impregnadas nas escolhas realizadas pelo constituinte e pelos legisladores (aspectos sociais, religiosos, históricos, econômicos, políticos, jurídicos e, em especial, culturais). 

				São, pois, normas vinculadas à uma realidade de valores localizados no seio de uma comunidade estatal, ainda que pluralista, como é belo exemplo o Brasil dada sua extensão e peculiaridades. 

				Os direitos fundamentais, portanto, são regras e princípios dirigidos para uma comunidade, baseados na aplicação do poder soberano de cada Estado e expondo valores de cada país em cada momento histórico do referido Estado. Representam valores especificados (locais ou peculiares) e nacionais.

				É muito importante deixar claro que a concepção não deve ser de afastamento entre os direitos humanos e os direitos fundamentais. Bem ao contrário, a relação deve ser de complementaridade: para fins de uma proteção o mais efetiva possível aos seres vivos em geral, e ao ser humano em particular, devem ser cumuladas as normas dos direitos humanos e as dos diversos ordenamentos estatais que consagram direitos fundamentais.

				Se é certo que não há correlação lógica e necessária entre os direitos humanos e os fundamentais existentes (por vezes há direitos humanos consagrados que são limitados e até negados nos ordenamentos soberanos dos diversos estados), a meta civilizatória há de ser que o futuro permita um cenário de quase paridade absoluta entre os dois domínios normativos. 

				E, avançando, que os direitos fundamentais sejam fonte de novas proteções locais que possam ser expandidas para as normas internacionais, preservando mais pessoas e vidas ao redor do mundo e expandindo a preservação da espécie humana.

				A tabela adiante exposta busca sintetizar esta relação simbiótica entre os Direitos Humanos e os Direitos Fundamentais:

			
				
					
					
				
				
					
							
							Direitos Humanos

						
							
							Direitos Fundamentais

						
					

					
							
							Transnacionais (pretensão de universalidade em todo o planeta)

						
							
							Nacionais (pretensão de universalidade dentro dos limites do país aonde postos)

						
					

					
							
							Postos em Tratados e Convenções Internacionais (baseados, pois, no consenso e na adesão dos países aos seus ditames)

						
							
							Postos nas Constituições (baseados, pois, na aplicação da norma jurídica hierarquicamente superior do país)

						
					

				
			

			
				
					
					
				
				
					
							
							Abstraem condições pessoais e protegem a vida humana (qualquer pessoa, em qualquer lugar e em qualquer condição)

						
							
							Consideram peculiaridades locais dos países (levam em conta aspectos históricos, culturais, econômicos, sociais e vínculos jurídicos como a nacionalidade e a cidadania)

						
					

					
							
							Baixa ou nula coercitividade (dada a inexistência de órgão supranacional que imponha seu cumprimento de maneira forçada em caso de descumprimento)

						
							
							Coercitividade mais relevante (dada a condição de elemento integrante essencial das Constituições modernas e contemporâneas, o Estado impõe o cumprimento das normas no país)

						
					

				
			

			
				
					
					
				
				
					
							
							Expõem valores difusos e assentados, com pretensa aplicação indistinta.

						
							
							Expõem os maiores valores de um país, porém podem ser adequados com maior rapidez às mudanças sociais internas, cedendo diante do tempo, das alterações constitucionais formais e das mutações.

						
					

				
			

			No mesmo sentido deve-se esclarecer a distinção entre direitos fundamentais e deveres fundamentais. Enquanto os primeiros, como já dito, são as normas que tutelam pretensões dos indivíduos para o fim de compensar sua proteção quando ocorrerem abusos por parte do Estado ou de outros particulares, os deveres fundamentais são imperativos de conduta que impõem a cada indivíduo obrigações de fazer, não fazer e tolerar com o objetivo de permitir a melhor coesão social possível.9 Por essa razão que José Casalta Nabais bem explica que

			 

			todos os deveres fundamentais são em certo sentido, deveres para com a comunidade (e, portanto, deveres dos membros desta ou dos cidadãos), isto é, estão directamente ao serviço da realização de valores assumidos pela coletividade organizada em estado como valores seus. O que significa que os deveres fundamentais são expressão da estadualidade ao seu mais alto nível.10

			Deve-se compreender, portanto, que dever fundamental é um complemento dos direitos fundamentais regulados pela Constituição. O dever foca na viabilização dos direitos subjetivos individuais e até coletivos não na perspectiva egoística, de exclusiva proteção do indivíduo e prejuízo ou custo a ser suportado pela coletividade em geral. Pressupõe, portanto, equilíbrio e moderação entre o exercício das prerrogativas pessoais fornecidas pelo conjunto de direitos fundamentais previstos e a realização dos objetivos gerais no seio da sociedade. 

				Medeia a teoria dos deveres fundamentais a boa ou má concretização dos direitos diante do dilema entre a proteção da coletividade e a proteção do indivíduo. Não há direito absoluto, mas também não deve existir dever absoluto. O interesse público precisa ser harmonizado, tal qual um bom vinho, ao interesse individual – fazendo os ajustes necessários para que não haja abusos de parte a parte.

				É possível referir alguns deveres fundamentais dos mais básicos, sem esgotar o tema: dever de solidariedade (artigo 3º da Constituição Federal), dever de pagar tributos; dever de participação cidadã e, em especial, dever de autocontenção e tolerância.

				Os dois últimos deveres merecem, pela relevância e atualidade, maior detalhamento.

				Por dever de autocontenção deve-se compreender a obrigação de cada indivíduo se limitar a exercer seus direitos fundamentais ao mesmo tempo que permite que os demais indivíduos aproveitem os seus próprios direitos. O exercício concomitante de direitos fundamentais deriva, pois, de uma obrigação de não fazer por parte de cada indivíduo, qual seja esta, a viabilização que o interesse dos demais integrantes da vida social seja atendido mesmo quando um indivíduo quer exercitar suas prerrogativas fundamentais.

				Um exemplo dos mais atuais no Brasil: em nome do exercício do direito de liberdade de expressão e de reunião, indivíduos (na maioria esmagadora das vezes em número reduzido) ultrapassam nas apenas os limites da educação doméstica, mas avançam contra os demais indivíduos fechando ruas e estradas de forma integral, o que enseja a violência contra direitos fundamentais alheios como a liberdade de locomoção, de profissão, de cuidados com a saúde, por exemplo.

				Já por dever de tolerância, fundamentado este no artigo 1º, parágrafo único, inciso V (com o nome de pluralismo político), deve-se compreender a obrigação de tolerar, no sentido de aceitar e conviver com o que é diferente e, em particular, com o que não se mostra aceitável para um grupo social específico. Quem tolera não precisa gostar, mas apenas respeitar o que o outro gosta e pelo qual luta. E, na mesma linha, quem tolera já cumpre a função jurídica de respeito para com os demais indivíduos. Impor sua crença, sua vontade ou seu ponto de vista, por vezes, deve ser combatido pela aplicação concreta do dever de tolerância, ainda que as circunstâncias sejam complexas – pois o dever de tolerar tem uma clara função inibitória de conflitos e, por isso, gera maior pacificação social.

				Um exemplo também dos mais atuais no Brasil: a proteção de direitos fundamentais como o casamento para pessoas do mesmo sexo, em detrimento de normas infraconstitucionais ainda usarem o gênero para tal distinção, não necessita ser elogiada por todos os que, dadas suas condições pessoais, entendem ser essa evolução jurídica um erro ou um retrocesso; contudo, estes últimos, se tem direito de opinião acerca do tema, têm ao mesmo tempo de tolerar que o avanço social pode não lhes agradar.

				O que se pode concluir acerca dos deveres fundamentais é que eles promovem um reforço da cidadania ativa (ou seja, da atuação das pessoas buscando, cada qual ao seu modo e com seus recursos, proteger sua esfera jurídica individual e, ao mesmo tempo, preservar e proteger a coletividade) e, ao mesmo tempo, visam equilibrar a vontade individual às necessidades sociais (ou seja, procuram coordenar esforços para que o empoderamento de cada um seja parte integrante de um processo de evolução do conjunto de indivíduos).

				Dada a relevância dos deveres fundamentais, mostra-se importante indicar tipos específicos e principais, sem esgotar sua previsão:

			a) Deveres Cívicos – o exercício do direito de votar, a prestação do serviço militar obrigatório e o auxílio público em caso de desastres;

			b) Deveres Éticos – respeito e aplicação da moralidade administrativa, a atuação generalizada por meio da boa-fé subjetiva e objetiva e exercício o mais ativo possível da fiscalização social de gastos públicos e gestões públicas em todos os níveis federativos;

			c) Deveres de Custeio Social – solidariedade social11 e pagar tributos12;

			d) Deveres de Tolerância – pluralismo político (no sentido de pluralidade de ideias concepções de vida, pontos de vista diversos que devem ser respeitados, ainda que não aceitos pelo indivíduo) e auto contenção (exercício de direitos e posições subjetivas vantajosas com parcimônia e sem a criação de embaraços para a coletividade por conta da satisfação individual).

				Gilmar Ferreira Mendes sintetiza, com inteira razão, que os direitos fundamentais assumem posição de definitivo realce na sociedade quando se inverte a tradicional relação entre Estado e indivíduo e “se reconhece que o indivíduo tem, primeiro, direitos, e, depois, deveres perante o Estado, e que os direitos que o Estado tem em relação ao indivíduo se ordenam ao objetivo de melhor cuidar das necessidades dos cidadãos”.13

				Tudo, como já visto, sinaliza para uma evolução dos direitos, deveres e garantias fundamentais. É o que será tratado no próximo item.
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					5	Conferir o pensamento de Dworkin em suas obras Levando os direitos a sério. 3 ed.São Paulo: Martins Fontes, 2010; O império do direito. Tradução de Jefferson Luiz Camargo. 2 ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007 e Uma questão de princípio. Tradução de Luís Carlos Borges. 2ed. São Paulo: Martins Fontes, 2005.

				

				
					6	Conferir o pensamento de Alexy em suas obras El concepto y la validez del derecho. 2. ed. Barcelona: Gedisa, 1997 e Teoria dos direitos fundamentais. São Paulo: Malheiros Editores, 2008.
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CAPÍTULO 2 - EVOLUÇÃO NO TEMPO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

				O surgimento dos direitos fundamentais é tema que tem de ser compreendido em duas perspectivas: a primeira é a mas lata, mais ampla – na qual, pois, quando se identifica limitação de poder tirânico ou absoluto estariam presentes direitos fundamentais – e a segunda, mais específica e contemporânea – na qual se identificam marcos históricos de luta para fins de delimitação dos referidos direitos.

				Considerando a primeira perspectiva (lata ou ampla), é possível identificar direitos fundamentais desde o denominado Período Axial, aquele compreendido entre os séculos VII e II antes de Cristo (a.C), no qual “o ser humano passa a ser considerado, pela primeira vez na História, em sua igualdade essencial, como ser dotado de liberdade e razão, não obstante as múltiplas diferenças”14. Referindo Fábio Konder Comparato, Dirceu Pereira Siqueira e Miguel Belinati Piccirillo afirmam que

			A primeira manifestação de limitação do poder político deu-se no século X a.C. quando se instituiu o reino de Israel, tendo por Rei Davi, que se proclamava um delegado de Deus, responsável pela aplicação da lei divina e não como faziam os monarcas de sua época proclamando-se ora como o próprio deus ora como um legislador que poderia dizer o que é justo e o que é injusto.15

				Grécia e Roma, por certo, auxiliaram no progresso da ideia de direitos fundamentais vinculados à pessoa humana.

				Foi, porém, na Idade Média que o Período Contemporâneo ou Específico dos direitos fundamentais se inicia. E o marco mais relevante é a Magna Carta (Magna Carta Libertatum), elaborada na Inglaterra em 15 de junho de 1215. A sua própria natureza é controvertida: observa André Ramos Tavares que apesar da mesma “ser, rigorosamente falando, apenas um ‘pacto’ concessivo de privilégios, a amplitude das expressões nela forjadas serviu-lhe para consagrar-se, posteriormente, como verdadeira carta de direitos”.16

				O que se pode observar é que o foco da Magna Carta não foi, prioritariamente, evidenciar as pessoas em geral enquanto sujeitos de direito e merecedores de apreço pelo Estado. A proteção de posições elitistas da nobreza somadas à necessidade de preservação do território inglês frente a invasões externas, sobretudo francesa, levaram à concessão forçada de vantagens a grupos pelo monarca João Sem Terra no período.

				Em suma, a Magna Carta não foi, propriamente, um documento para emancipação social. Contudo, terminou servindo como marco histórico relevante e, por muitos anos, referência quanto ao surgimento dos direitos fundamentais na sua feição contemporânea.

				Apesar da existência da Magna Carta inglesa, de 1215-1225, da Petition of Rights de 1628, do Habeas Corpus Amendment Act de 1679 e do Bill of Rights de 1688 (documentos que tiveram como ponto favorável a consolidação do sistema do Common Law, junto ao Parlamento britânico e às decisões dos Tribunais), as Declarações de Direitos como usualmente conhecidas surgem apenas no Século XVIII com as Revoluções Americana e Francesa. 

				O Bill of Rights, surgido da Revolução Gloriosa de 1688, representou a consolidação da ideia de uma monarquia constitucional, já que o Rei Guilherme III aceitou seus termos e os da Magna Carta, limitando seu poder. John Locke foi o principal teórico deste momento político.

				A primeira declaração efetiva de direitos fundamentais foi a Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia, de 12/01/1776, anterior à independência dos Estados Unidos. José Afonso da Silva esclarece:

			Vê-se que, basicamente, a Declaração se preocupara com a estrutura de um governo democrático, com um sistema de limitação de poderes. Os textos ingleses apenas tiveram por finalidade limitar o poder do rei, proteger o indivíduo contra a arbitrariedade do rei e firmar a supremacia do Parlamento. As Declarações de Direitos, iniciadas com a da Virgínia, importam em limitações do poder estatal como tal, inspiradas na crença na existência de direitos naturais e imprescritíveis do homem.17

				O surgimento da primeira Constituição escrita no mundo em 1787 nos Estados Unidos da América é um dos mais relevantes marcos no processo de afirmação histórica dos direitos fundamentais. A declaração de independência das ex-colônias inglesas, a Revolta do Chá e a formação da primeira Federação conhecida no mundo são elementos históricos que concorreram para a formação do constitucionalismo18, a afetar decisivamente os destinos do Antigo Regime – absolutista e limitador de direitos individuais e coletivos.

				Importante registrar que a Constituição Americana de 1787 não previu, originalmente, direitos fundamentais expressos, motivo pelo qual, em 1791 foram introduzidos por meio de dez emendas ao texto básico, denominadas Bill of Rights americano. Elas foram introduzidas por James Madison como tema do Primeiro Congresso dos Estados Unidos em 1789 por meio de uma série de artigos, entrando em vigor em 15 de dezembro de 1791 após ter sido ratificada por três quartos dos estados membros.

				Posteriormente veio a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, na França de 1789, tendo por características o intelectualismo (foi concebida por intelectuais para sustentar ideário abstrato da afirmação de direitos imprescritíveis dos homens e restauração do poder legítimo baseado no consentimento popular), o mundialismo (os princípios por ela enunciados se pretendiam universais) e o individualismo (consagrando apenas as liberdades dos indivíduos, desprezando em consequência as liberdades de associação ou de reunião).

			O artigo 16 desta Declaração19 (“A sociedade em que não esteja assegurada a garantia dos direitos nem estabelecida a separação dos poderes não tem Constituição”) passou a desempenhar papel determinante na importância dos direitos fundamentais, eis que consagrou estes como elementos integrantes indispensáveis da própria essência constitucional, configurando-se, ao lado da separação de funções do Estado, o esqueleto elementar de qualquer norma constitucional.20

				Foi, porém, na França que a Revolução de 1789 confirmou a mudança do Antigo Regime (absolutista e elitista) para o Novo Regime (constitucionalizado e focado nos direitos da pessoa humana e na separação dos poderes visando inibir os abusos do Estado). A ascensão dos direitos fundamentais passa a ser marcada a partir de então, o que apenas se confirmou com a primeira Constituição pós revolução, no ano de 1791, em cujo preâmbulo foram expostos diversos direitos.

				Atualmente, pois, é a Revolução Francesa o marco principal na história para a afirmação dos direitos fundamentais.

				Em que pese historicamente se afirme que a primazia da declaração de direitos fundamentais do homem integrante de textos constitucionais seja da Constituição Belga de 1831, a análise histórica atesta que a Constituição Imperial Brasileira de 1824 já trazia, no artigo 179, um rol expresso e detalhado de tais prerrogativas21 (ainda que, no cotidiano, tais normas fossem apenas nominais, ou seja, presentes no texto, mas sem concretização no plano da realidade por conta da lógica derivada de um sistema monárquico). 

				E a mesma Constituição Imperial previa a condição inata de direitos constitucionais dos direitos fundamentais que previra (“Art. 178. E’ só Constitucional o que diz respeito aos limites, e attribuições respectivas dos Poderes Politicos, e aos Direitos Politicos, e individuaes dos Cidadãos”).

				Após, já no bojo da ordem social dos direitos fundamentais, surge a Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado, aprovada em janeiro de 1918, a qual tinha bases necessariamente socialistas e derivava da Revolução Russa de 1917, reconhecendo direitos econômicos e sociais (ao lado da Constituição Mexicana de Querétaro, de 1917 e da Constituição Alemã de Weimar, de 1919), mas negando direitos individuais, servindo de base para a seguinte Constituição Soviética de 1918.

				Adiante, aprovada em 10/12/1948 em Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), a Declaração Universal dos Direitos do Homem continha 30 artigos voltados todos para o reconhecimento universal dos direitos fundamentais do homem, tanto individuais (arts. 1º ao 21º) quanto sociais (arts. 22 ao 28), além de prever deveres fundamentais (art. 29) e regra de interpretação mais favorável aos direitos e garantias ali previstos (art. 30).

			 	De fato, contudo, o maior problema das declarações universais de direito é a pouca ou nenhuma capacidade de coercitividade para sua efetivação quando desrespeitadas. A generalidade das suas proposições, aliada à completa falta de condições bélicas internacionais para cumprimento forçado de suas prescrições, expõem essa dificuldade.
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					16	TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 480.

				

				
					17	“Uma das condições para que parcela das antigas colônias americanas aceitasse referendar a Constituição americana foi que “se introduzisse na Constituição uma Carta de Direitos, em que se garantissem os direitos fundamentais do homem. Isso foi feito (...) dando origem às dez primeiras Emendas à Constituição de Filadélfia, aprovadas em 1791, às quais se acrescentaram outras até 1975, que constituem o Bill of Rights do povo americano” - SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo brasileiro. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 149-156.

				

				
					18	“Em 1765 os colonos americanos, devido a várias imposições fiscais impostas pela metrópole, reuniram-se tentando impugna-las, com nítida influência da no taxation without representation, reivindicando o mesmo direito que os súditos da matriz possuíam, procurando criar uma confederação, encabeçada pelo Monarca e com uma assembléia representativa para cada unidade federada, portanto inicialmente os colonos queriam continuar sob a proteção inglesa, entretanto esta solução não foi possível dificultando cada vez mais a relação entre a Inglaterra e a América (FIORAVANTI, 2003, p. 80 e 81).

					Em 1773, na cidade de Boston, um grupo de 300 pessoas lançou ao mar caixas contendo chá devido em protesto pelos impostos instituídos pela Coroa britânica sobre produtos nativos. Em 1774 criou-se um exército comum entre as colônias demonstrando que o respeito a Metrópole estava cada vez mais frágil abrindo caminho para a Independência (RUBIO, 1998, p. 83).

					Em 1776 é elaborada a Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia afirmando que todos os seres humanos são livres e independentes, possuindo direitos inatos, tais como a vida, a liberdade, a propriedade, a felicidade e a segurança, registrando o início do nascimento dos direitos humanos na história (COMPARATO, 2003, p. 49).

					Declara ainda que o governo tem de buscar a felicidade do povo, a separação de poderes, o direito a participação política, a liberdade de imprensa e o livre exercício da religião (RUBIO, 1998, p. 84) de acordo com a consciência individual, corrigindo portanto a maior falha do Bill of Rigths britânico.

					Em quatro de julho de 1776 é elaborada a Declaração de Independência dos Estados Unidos ressaltando que todos os homens são iguais perante Deus e que este lhes deu direitos inalienáveis acima de qualquer poder político, citando a vida, a liberdade, a busca pela felicidade e relacionando uma série de abusos cometidos pelo Rei da Inglaterra, explicando os motivos da separação política.

					Após tal separação o povo norte-americano passa a ser livre para seguir seu próprio destino, elaborando em 1787 a Constituição Federal dos Estados Unidos da América que estruturou o Estado Federal e distribuiu competências, entretanto não fez qualquer menção a direitos humanos, estes apenas tornar-se-iam constitucionais em 1791 através de dez emendas, consagrado a liberdade, a inviolabilidade do domicílio, a segurança, o devido processo legal, a proporcionalidade da pena, constitucionalizando assim os direitos inerentes a pessoa humana (RUBIO, 1998, p. 85).” - PICCIRILLO, Miguel Belinati; SIQUEIRA, Dirceu Pereira. Direitos fundamentais: a evolução histórica dos direitos humanos, um longo caminho. Disponível em http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=5414.

				

				
					19	A Declaração em versão original tinha 17 artigos, todos tratando diretamente de direitos fundamentais: “Art.1.º Os homens nascem e são livres e iguais em direitos. As destinações sociais só podem fundamentar-se na utilidade comum. / Art. 2.º A finalidade de toda associação política é a conservação dos direitos naturais e imprescritíveis do homem. Esses direitos são a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão. / Art. 3.º O princípio de toda a soberania reside, essencialmente, na nação. Nenhum corpo, nenhum indivíduo pode exercer autoridade que dela não emane expressamente. / Art. 4.º A liberdade consiste em poder fazer tudo que não prejudique o próximo: assim, o exercício dos direitos naturais de cada homem não tem por limites senão aqueles que asseguram aos outros membros da sociedade o gozo dos mesmos direitos. Estes limites apenas podem ser determinados pela lei. / Art. 5.º A lei proíbe senão as ações nocivas à sociedade. Tudo que não é vedado pela lei não pode ser obstado e ninguém pode ser constrangido a fazer o que ela não ordene. / Art. 6.º A lei é a expressão da vontade geral. Todos os cidadãos têm o direito de concorrer, pessoalmente ou através de mandatários, para a sua formação. Ela deve ser a mesma para todos, seja para proteger, seja para punir. Todos os cidadãos são iguais a seus olhos e igualmente admissíveis a todas as dignidades, lugares e empregos públicos, segundo a sua capacidade e sem outra distinção que não seja a das suas virtudes e dos seus talentos. / Art. 7.º Ninguém pode ser acusado, preso ou detido senão nos casos determinados pela lei e de acordo com as formas por esta prescritas. Os que solicitam, expedem, executam ou mandam executar ordens arbitrárias devem ser punidos; mas qualquer cidadão convocado ou detido em virtude da lei deve obedecer imediatamente, caso contrário torna-se culpado de resistência. / Art. 8.º A lei apenas deve estabelecer penas estrita e evidentemente necessárias e ninguém pode ser punido senão por força de uma lei estabelecida e promulgada antes do delito e legalmente aplicada. / Art. 9.º Todo acusado é considerado inocente até ser declarado culpado e, se julgar indispensável prendê-lo, todo o rigor desnecessário à guarda da sua pessoa deverá ser severamente reprimido pela lei. / Art. 10.º Ninguém pode ser molestado por suas opiniões, incluindo opiniões religiosas, desde que sua manifestação não perturbe a ordem pública estabelecida pela lei. / Art. 11.º A livre comunicação das ideias e das opiniões é um dos mais preciosos direitos do homem; todo cidadão pode, portanto, falar, escrever, imprimir livremente, respondendo, todavia, pelos abusos desta liberdade nos termos previstos na lei. / Art. 12.º A garantia dos direitos do homem e do cidadão necessita de uma força pública; esta força é, pois, instituída para fruição por todos, e não para utilidade particular daqueles a quem é confiada. / Art. 13.º Para a manutenção da força pública e para as despesas de administração é indispensável uma contribuição comum que deve ser dividida entre os cidadãos de acordo com suas possibilidades. / Art. 14.º Todos os cidadãos têm direito de verificar, por si ou pelos seus representantes, da necessidade da contribuição pública, de consenti-la livremente, de observar o seu emprego e de lhe fixar a repartição, a colecta, a cobrança e a duração. / Art. 15.º A sociedade tem o direito de pedir contas a todo agente público pela sua administração. / Art. 16.º A sociedade em que não esteja assegurada a garantia dos direitos nem estabelecida a separação dos poderes não tem Constituição. / Art. 17.º Como a propriedade é um direito inviolável e sagrado, ninguém dela pode ser privado, a não ser quando a necessidade pública legalmente comprovada o exigir e sob condição de justa e prévia indenização.”

				

				
					20	“DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÃO DE 1789 - Os representantes do povo francês, reunidos em Assembléia Nacional, tendo em vista que a ignorância, o esquecimento ou o desprezo dos direitos do homem são as únicas causas dos males públicos e da corrupção dos Governos, resolveram declarar solenemente os direitos naturais, inalienáveis e sagrados do homem, a fim de que esta declaração, sempre presente em todos os membros do corpo social, lhes lembre permanentemente seus direitos e seus deveres; a fim de que os atos do Poder Legislativo e do Poder Executivo, podendo ser a qualquer momento comparados com a finalidade de toda a instituição política, sejam por isso mais respeitados; a fim de que as reivindicações dos cidadãos, doravante fundadas em princípios simples e incontestáveis, se dirijam sempre à conservação da Constituição e à felicidade geral. Em razão disto, a Assembléia Nacional reconhece e declara, na presença e sob a égide do Ser Supremo, os seguintes direitos do homem e do cidadão: (...) Artigo 16º- A sociedade em que não esteja assegurada a garantia dos direitos nem estabelecida a separação dos poderes não tem Constituição”. (In Textos Básicos sobre Derechos Humanos. Madrid. Universidad Complutense, 1973, traduzido do espanhol por Marcus Cláudio Acqua Viva. apud FERREIRA Filho, Manoel G. et. alli. Liberdades públicas. São Paulo : Saraiva, 1978. Disponível em: http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-de-direitos-do-homem-e-do-cidadao-1789.html).

				

				
					21	“Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira seguinte. I. Nenhum Cidadão póde ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma cousa, senão em virtude da Lei. II. Nenhuma Lei será estabelecida sem utilidade publica. III. A sua disposição não terá effeito retroactivo. IV. Todos podem communicar os seus pensamentos, por palavras, escriptos, e publical-os pela Imprensa, sem dependencia de censura; com tanto que hajam de responder pelos abusos, que commetterem no exercicio deste Direito, nos casos, e pela fórma, que a Lei determinar. V. Ninguem póde ser perseguido por motivo de Religião, uma vez que respeite a do Estado, e não offenda a Moral Publica. VI. Qualquer póde conservar-se, ou sahir do Imperio, como Ihe convenha, levando comsigo os seus bens, guardados os Regulamentos policiaes, e salvo o prejuizo de terceiro. VII. Todo o Cidadão tem em sua casa um asylo inviolavel. De noite não se poderá entrar nella, senão por seu consentimento, ou para o defender de incendio, ou inundação; e de dia só será franqueada a sua entrada nos casos, e pela maneira, que a Lei determinar.        VIII. Ninguem poderá ser preso sem culpa formada, excepto nos casos declarados na Lei; e nestes dentro de vinte e quatro horas contadas da entrada na prisão, sendo em Cidades, Villas, ou outras Povoações proximas aos logares da residencia do Juiz; e nos logares remotos dentro de um prazo razoavel, que a Lei marcará, attenta a extensão do territorio, o Juiz por uma Nota, por elle assignada, fará constar ao Réo o motivo da prisão, os nomes do seu accusador, e os das testermunhas, havendo-as. IX. Ainda com culpa formada, ninguem será conduzido á prisão, ou nella conservado estando já preso, se prestar fiança idonea, nos casos, que a Lei a admitte: e em geral nos crimes, que não tiverem maior pena, do que a de seis mezes de prisão, ou desterro para fóra da Comarca, poderá o Réo livrar-se solto. X. A’ excepção de flagrante delicto, a prisão não póde ser executada, senão por ordem escripta da Autoridade legitima. Se esta fôr arbitraria, o Juiz, que a deu, e quem a tiver requerido serão punidos com as penas, que a Lei determinar. O que fica disposto acerca da prisão antes de culpa formada, não comprehende as Ordenanças Militares, estabelecidas como necessarias á disciplina, e recrutamento do Exercito; nem os casos, que não são puramente criminaes, e em que a Lei determina todavia a prisão de alguma pessoa, por desobedecer aos mandados da justiça, ou não cumprir alguma obrigação dentro do determinado prazo. XI. Ninguem será sentenciado, senão pela Autoridade competente, por virtude de Lei anterior, e na fórma por ella prescripta. XII. Será mantida a independencia do Poder Judicial. Nenhuma Autoridade poderá avocar as Causas pendentes, sustal-as, ou fazer reviver os Processos findos. XIII. A Lei será igual para todos, quer proteja, quer castigue, o recompensará em proporção dos merecimentos de cada um. XIV. Todo o cidadão pode ser admittido aos Cargos Publicos Civis, Politicos, ou Militares, sem outra differença, que não seja dos seus talentos, e virtudes. XV. Ninguem será exempto de contribuir pera as despezas do Estado em proporção dos seus haveres. XVI. Ficam abolidos todos os Privilegios, que não forem essencial, e inteiramente ligados aos Cargos, por utilidade publica. XVII. A’ excepção das Causas, que por sua natureza pertencem a Juizos particulares, na conformidade das Leis, não haverá Foro privilegiado, nem Commissões especiaes nas Causas civeis, ou crimes. XVIII. Organizar–se-ha quanto antes um Codigo Civil, e Criminal, fundado nas solidas bases da Justiça, e Equidade. XIX. Desde já ficam abolidos os açoites, a tortura, a marca de ferro quente, e todas as mais penas crueis. XX. Nenhuma pena passará da pessoa do delinquente. Por tanto não haverá em caso algum confiscação de bens, nem a infamia do Réo se transmittirá aos parentes em qualquer gráo, que seja. XXI. As Cadêas serão seguras, limpas, o bem arejadas, havendo diversas casas para separação dos Réos, conforme suas circumstancias, e natureza dos seus crimes. XXII. E’ garantido o Direito de Propriedade em toda a sua plenitude. Se o bem publico legalmente verificado exigir o uso, e emprego da Propriedade do Cidadão, será elle préviamente indemnisado do valor della. A Lei marcará os casos, em que terá logar esta unica excepção, e dará as regras para se determinar a indemnisação. XXIII. Tambem fica garantida a Divida Publica. XXIV. Nenhum genero de trabalho, de cultura, industria, ou commercio póde ser prohibido, uma vez que não se opponha aos costumes publicos, á segurança, e saude dos Cidadãos. XXV. Ficam abolidas as Corporações de Officios, seus Juizes, Escrivães, e Mestres. XXVI. Os inventores terão a propriedade das suas descobertas, ou das suas producções. A Lei lhes assegurará um privilegio exclusivo temporario, ou lhes remunerará em resarcimento da perda, que hajam de soffrer pela vulgarisação. XXVII. O Segredo das Cartas é inviolavel. A Administração do Correio fica rigorosamente responsavel por qualquer infracção deste Artigo. XXVIII. Ficam garantidas as recompensas conferidas pelos serviços feitos ao Estado, quer Civis, quer Militares; assim como o direito adquirido a ellas na fórma das Leis. XXIX. Os Empregados Publicos são strictamente responsaveis pelos abusos, e omissões praticadas no exercicio das suas funcções, e por não fazerem effectivamente responsaveis aos seus subalternos. XXX.. Todo o Cidadão poderá apresentar por escripto ao Poder Legislativo, e ao Executivo reclamações, queixas, ou petições, e até expôr qualquer infracção da Constituição, requerendo perante a competente Auctoridade a effectiva responsabilidade dos infractores. XXXI. A Constituição tambem garante os soccorros publicos. XXXII. A Instrucção primaria, e gratuita a todos os Cidadãos. XXXIII. Collegios, e Universidades, aonde serão ensinados os elementos das Sciencias, Bellas Letras, e Artes. XXXIV. Os Poderes Constitucionaes não podem suspender a Constituição, no que diz respeito aos direitos individuaes, salvo nos casos, e circumstancias especificadas no paragrapho seguinte. XXXV. Nos casos de rebellião, ou invasão de inimigos, pedindo a segurança do Estado, que se dispensem por tempo determinado algumas das formalidades, que garantem a liberdede individual, poder-se-ha fazer por acto especial do Poder Legislativo. Não se achando porém a esse tempo reunida a Assembléa, e correndo a Patria perigo imminente, poderá o Governo exercer esta mesma providencia, como medida provisoria, e indispensavel, suspendendo-a immediatamente que cesse a necessidade urgente, que a motivou; devendo num, e outro caso remetter á Assembléa, logo que reunida fôr, uma relação motivada das prisões, e d’outras medidas de prevenção tomadas; e quaesquer Autoridades, que tiverem mandado proceder a ellas, serão  responsaveis pelos abusos, que tiverem praticado a esse respeito.” – BRASIL. Constituição Política do Império do Brazil (Carta de Lei de 25 de Março de 1824). Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao24.htm.  
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